
CÓD: SL-028FV-25
7908433270706

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

Conhecimentos Básicos

a solução para o seu concurso!

Editora

CONAB 

APOSTILA PREPARATÓRIA ELABORADA COM BASE 
NO EDITAL: Nª 2 DO CONCURSO PÚBLICO 1/2014



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1. Compreensão, interpretação e reescrita de textos e de fragmentos de textos, com domínio das relações morfossintáti-
cas, semânticas, discursivas e argumentativas .................................................................................................................... 7

2. Tipologia textual .................................................................................................................................................................. 8

3. Coesão e coerência .............................................................................................................................................................. 9

4. Ortografia oficial .................................................................................................................................................................. 11

5. Acentuação gráfica ............................................................................................................................................................... 16

6. Pontuação ............................................................................................................................................................................ 17

7. Formação, classe e emprego de palavras ............................................................................................................................ 20

8. Significação de palavras ....................................................................................................................................................... 32

9. Coordenação e subordinação .............................................................................................................................................. 37

10. Concordância nominal e verbal ........................................................................................................................................... 41

11. Regência nominal e verbal ................................................................................................................................................... 42

12. Emprego do sinal indicativo de crase ................................................................................................................................... 45

Raciocínio Lógico e Matemático

1. Compreensão de estruturas lógicas ..................................................................................................................................... 55

2. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões ........................................................................... 59

3. Diagramas lógicos ................................................................................................................................................................ 62

4. Fundamentos de matemática .............................................................................................................................................. 64

5. Princípios de contagem e probabilidade. Arranjos e permutações. Combinações .............................................................. 72

Legislação Aplicada a CONAB.

1. Constituição Federal de 1988 – Capítulo II – Dos direitos sociais ........................................................................................ 83

2. Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991 – Dispõe sobre a política agrícola, e alterações posteriores .................................. 85

Atualidades

1. Domínio de tópicos atuais e relevantes de diversas áreas, tais como: desenvolvimento sustentável, ecologia, tecno-
logia, energia, política, economia, sociedade, relações internacionais, educação, segurança e artes e literatura e suas 
vinculações históricas .......................................................................................................................................................... 99

2. Programas sociais e de abastecimento social do Governo Federal ..................................................................................... 99



a solução para o seu concurso!

Editora 7

COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO E REESCRITA DE TEX-
TOS E DE FRAGMENTOS DE TEXTOS, COM DOMÍNIO DAS 
RELAÇÕES MORFOSSINTÁTICAS, SEMÂNTICAS, DISCUR-
SIVAS E ARGUMENTATIVAS

A compreensão e a interpretação são processos distintos, 
mas complementares:

• Compreensão textual: refere-se à habilidade de captar 
informações explícitas no texto, identificando ideias principais, 
secundárias e a organização textual.

• Interpretação textual: vai além da leitura superficial, exi-
gindo a análise de informações implícitas, inferências, intencio-
nalidade do autor e possíveis significados subentendidos.

Estratégias para uma boa compreensão e interpretação
• Identificação da estrutura do texto: reconhecer introdu-

ção, desenvolvimento e conclusão ajuda a entender a progressão 
das ideias.

• Percepção das relações lógicas: identificar conectivos e 
operadores argumentativos facilita a compreensão da coerência 
textual.

• Atenção às palavras-chave: termos de destaque indicam o 
tema central e a posição do autor.

• Leitura crítica: questionar o texto e comparar com outras 
fontes enriquece a interpretação.

Exemplo:
No trecho “Embora tivesse boas notas, João não foi aprova-

do”, o conectivo “embora” estabelece uma relação de conces-
são, indicando que a boa performance acadêmica não garantiu 
a aprovação.

Reescrita de Textos e Fragmentos
A reescrita exige a capacidade de modificar um texto sem 

alterar seu sentido essencial. Ela pode ocorrer por diferentes mo-
tivos:

• Aprimoramento da clareza e coesão
• Adaptação ao público-alvo
• Correção de desvios gramaticais
• Mudança na estrutura sintática sem prejuízo do significado

Técnicas de reescrita eficazes
1. Substituição de termos: utilizar sinônimos e evitar repe-

tições excessivas.

Exemplo: 
Texto original: A empresa teve lucro significativo no primeiro 

trimestre. O lucro foi resultado da expansão dos negócios.
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Texto reescrito: A empresa obteve um grande lucro no pri-
meiro trimestre, consequência da expansão dos negócios.

2. Alteração da ordem das orações: reorganizar frases sem 
modificar o conteúdo.

Exemplo: 
 Original: Os funcionários aumentaram sua produtividade, 

pois a gestão melhorou o ambiente de trabalho.
Reescrita: Como a gestão melhorou o ambiente de trabalho, 

os funcionários aumentaram sua produtividade.

Simplificação de estruturas complexas: transformar frases 
longas e difíceis em versões mais diretas.

Exemplo: 
Original: O diretor que assumiu a empresa no ano passado 

implementou mudanças que resultaram em crescimento.
Reescrita: O diretor que assumiu a empresa no ano passado 

promoveu mudanças que geraram crescimento.

Relações Morfossintáticas
A morfossintaxe une dois aspectos da língua:
• Morfologia: estuda a estrutura e a formação das palavras.
• Sintaxe: analisa a organização das palavras nas frases.
Na interpretação e reescrita de textos, é fundamental com-

preender a função das palavras e como sua posição pode alterar 
o sentido do enunciado.

Exemplos de relações morfossintáticas importantes
1. Ambiguidade por posicionamento
João viu Pedro saindo do carro.
Quem estava saindo do carro? João ou Pedro? A reescrita 

pode resolver a ambiguidade: 
João viu quando Pedro saía do carro.

2. Alteração de sentido por regência verbal
Assisti o filme.  (Uso incorreto da regência)
Assisti ao filme.  (Uso correto)

3. Concordância nominal e verbal
Fazem cinco anos que me formei. 
Faz cinco anos que me formei.  (O verbo “fazer”, indicando 

tempo decorrido, é impessoal e fica no singular.)

4. Relações Semânticas e Discursivas
A semântica trata dos significados das palavras e frases, en-

quanto a discursividade analisa a construção do sentido no con-
texto comunicativo.

Aspectos semânticos fundamentais
• Sinonímia e antonímia: relação de palavras com significa-

dos próximos ou opostos.
• Polissemia: uma mesma palavra pode ter vários sentidos. 
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Exemplo: banco pode significar instituição financeira ou as-
sento.

• Denotação vs. Conotação: 
Denotação: uso literal da palavra. Ex.: A rosa é uma flor.
Conotação: sentido figurado. Ex.: Ela tem um sorriso de rosa.

Aspectos discursivos essenciais
• Coesão: relação entre palavras, frases e parágrafos.
• Coerência: lógica do texto, garantindo que as ideias façam 

sentido.
• Modalização discursiva: marcas linguísticas que indicam 

opinião, certeza, dúvida ou suposição. 
Exemplo: Provavelmente o projeto será aprovado (uso de 

“provavelmente” marca a incerteza).

Relações Argumentativas
A argumentação é um dos aspectos mais cobrados em pro-

vas discursivas e interpretativas. Ela envolve a construção de ra-
ciocínios coerentes para sustentar uma tese.

Estrutura básica de um texto argumentativo
• Tese: ponto de vista principal.
• Argumentos: justificativas que sustentam a tese.
• Conclusão: fechamento lógico do raciocínio.

Mecanismos argumentativos comuns
1. Causalidade: estabelece relação de causa e efeito. 
Exemplo: A poluição aumentou porque as indústrias não 

adotaram medidas sustentáveis.
2. Contra-argumentação: refuta um ponto de vista oposto. 
Exemplo: Embora alguns afirmem que a tecnologia prejudica 

as relações sociais, pesquisas mostram que ela também aproxi-
ma pessoas.

TIPOLOGIA TEXTUAL

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 
o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

— Texto dialogal
Essa tipologia apresenta um diálogo entre, pelo menos, dois 

locutores. O que difere essa classe da narração é o fato de que, no 
texto dialogal, o narrador não é obrigatório e, nos casos em que 
ele se apresenta, sua função se limita a introduzir o diálogo; este, 
por sua vez, se dará na primeira pessoa. Os principais gêneros 
textuais que se enquadram nessa tipologia são: peças de teatro, 
debates, entrevistas, conversas em aplicativos eletrônicos.  

As principais características do texto dialogal: 
– Predomínio dos verbos na primeira pessoa do singular;
– Discurso direto: emprego de verbos elocutivos e dos sinais 

dois-pontos, aspas ou travessões para, respectivamente, indicar 
o princípio de uma fala ou para marcá-las;

– Traços na linguagem oral.
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COESÃO E COERÊNCIA

MECANISMOS DE COESÃO E COERÊNCIA

A escrita eficiente depende de dois elementos fundamen-
tais: a coesão e a coerência. Esses conceitos, apesar de com-
plementares, possuem funções distintas na construção textual. 
A coesão refere-se à estrutura superficial do texto, garantindo 
que as partes estejam conectadas de maneira gramaticalmente 
correta, utilizando mecanismos como conectivos, pronomes e 
outros elementos de ligação. Já a coerência está relacionada à 
forma como as ideias se organizam, garantindo que o conteúdo 
faça sentido lógico, sendo compreensível e fluido para o leitor.

Na prática, é possível encontrar textos que, apesar de coe-
sos, são incoerentes — ou seja, apresentam conexões gramati-
cais corretas, mas falham em transmitir uma sequência lógica de 
ideias. Da mesma forma, um texto pode ser coerente, com uma 
boa organização de ideias, mas falhar na coesão, dificultando sua 
leitura.

— Coesão Textual
A coesão textual é a responsável por garantir a conexão en-

tre as palavras, frases e parágrafos, de forma que as relações gra-
maticais entre os elementos do texto sejam claras e precisas. Por 
meio de diferentes mecanismos linguísticos, a coesão permite 
que um texto se apresente organizado e compreensível ao leitor, 
facilitando o entendimento da mensagem. Os principais recursos 
utilizados para alcançar a coesão são as referências, substitui-
ções, elipses, conjunções e coesão lexical.

Referência
A referência é um dos mecanismos mais comuns de coesão, 

utilizada para retomar ou antecipar elementos já mencionados 
ou que serão mencionados posteriormente no texto. Existem 
três tipos principais de referência:

– Pessoal: Utiliza pronomes pessoais ou possessivos para re-
tomar um sujeito previamente citado.

Exemplo: “Maria saiu cedo. Ela estava com pressa.”
– Demonstrativa: Utiliza pronomes demonstrativos ou ad-

vérbios para antecipar ou retomar uma ideia.
Exemplo: “Terminei todos os relatórios, exceto este.”
– Comparativa: Estabelece uma relação de comparação en-

tre elementos, criando uma referência de similaridade ou con-
traste.

Exemplo: “O filme deste ano foi ainda melhor do que aquele 
do ano passado.”

Substituição
A substituição consiste em trocar uma palavra ou expressão 

por outra que tenha o mesmo significado, evitando repetições 
excessivas e tornando o texto mais fluido. Esse mecanismo é 
utilizado tanto para evitar redundâncias quanto para dar maior 
coesão ao discurso.

Exemplo: “O diretor aprovou a proposta. O chefe demons-
trou satisfação com o resultado.”

Elipse
A elipse é a omissão de um termo que é facilmente inferido 

pelo contexto, dispensando a repetição explícita de informações 
já conhecidas pelo leitor. Esse recurso evita sobrecargas desne-
cessárias no texto, mantendo-o conciso e objetivo.

Exemplo: “Havia poucas pessoas na sala; apenas três ou qua-
tro convidados.” (Omissão do verbo “haver” na segunda oração).

Conjunção
As conjunções são elementos fundamentais para a coesão 

textual, pois conectam orações e estabelecem relações de adi-
ção, contraste, causa, consequência, entre outras. Elas possibili-
tam a estruturação lógica do texto, indicando como as ideias se 
articulam entre si.

Exemplo: “Eu queria ir à reunião, mas estava preso no trân-
sito.”

Coesão Lexical
A coesão lexical refere-se ao uso de palavras relacionadas 

semanticamente, como sinônimos, hiperônimos ou termos que 
pertencem ao mesmo campo lexical. Esse tipo de coesão per-
mite a variação vocabular sem comprometer o entendimento 
do texto, evitando a repetição desnecessária e enriquecendo o 
conteúdo.

Exemplo: “A minha casa é espaçosa. Os cômodos são amplos 
e bem iluminados.”

— Coerência Textual
A coerência textual é um princípio fundamental que assegu-

ra a organização lógica e semântica das ideias em um texto. Ela 
se refere à forma como as informações se relacionam de maneira 
fluida e compreensível, permitindo que o leitor entenda o conte-
údo sem ambiguidades ou interrupções de sentido. 

Um texto coerente apresenta uma sequência de ideias bem 
estruturada, respeitando a continuidade temática e a progressão 
do raciocínio, sem contradições ou informações irrelevantes.

A coerência não depende apenas de regras gramaticais, mas 
principalmente da construção e interligação das ideias que fazem 
parte do conteúdo. A seguir, serão discutidos os principais princí-
pios que garantem a coerência em um texto.

Princípio da Não Contradição
O princípio da não contradição assegura que o texto não 

apresente informações contraditórias ao longo de sua exposi-
ção. É necessário que as afirmações feitas em diferentes partes 
do texto estejam em harmonia entre si, evitando que uma ideia 
seja negada ou refutada por outra dentro do mesmo discurso. A 
presença de contradições pode confundir o leitor e prejudicar a 
clareza do texto.

Exemplo: Um texto que afirme inicialmente que “os animais 
marinhos estão em risco de extinção” e, em seguida, declare que 
“o número de animais marinhos está em crescimento” viola o 
princípio da não contradição.

Princípio da Não Tautologia
A não tautologia evita que o texto repita informações de 

forma desnecessária, ainda que por meio de palavras diferentes. 
Repetições redundantes não agregam valor ao texto e podem 
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torná-lo cansativo. O princípio sugere que, uma vez introduzida 
uma ideia, não é preciso repeti-la, a menos que haja um desen-
volvimento adicional.

Exemplo: Evitar frases como: “O aluno foi aprovado porque 
atingiu a nota necessária para aprovação.”

Princípio da Relevância
Este princípio estabelece que as informações contidas no 

texto devem ser pertinentes e relacionadas ao tema central. 
Cada segmento de um texto deve contribuir para a construção do 
argumento ou para o desenvolvimento da narrativa, sem incluir 
informações supérfluas ou desconectadas do tema principal. 

Exemplo: Em um texto sobre as causas do aquecimento glo-
bal, a inclusão de um parágrafo explicando a história da invenção 
do automóvel seria irrelevante, a menos que essa informação es-
teja diretamente relacionada ao tema em questão.

Princípio da Continuidade Temática
A continuidade temática implica a manutenção do mesmo 

assunto ao longo do texto, sem desvio para temas inesperados 
ou desconexos. O tema central deve ser respeitado em todas as 
partes do texto, garantindo uma linha de pensamento constante 
e coerente. Interrupções abruptas ou mudanças de assunto po-
dem comprometer a fluidez e dificultar a compreensão por parte 
do leitor.

Exemplo: Ao escrever sobre a importância da reciclagem, é 
fundamental que o texto mantenha o foco no impacto ambiental 
e nos benefícios da reciclagem, sem introduzir assuntos que não 
contribuam diretamente para essa temática.

Princípio da Progressão Semântica
O princípio da progressão semântica refere-se à introdução 

gradual de novas informações, de modo que o conhecimento do 
leitor seja ampliado à medida que o texto avança. Isso significa 
que cada ideia nova deve se basear ou expandir informações pre-
viamente apresentadas, garantindo uma transição suave entre 
os diferentes pontos abordados. A progressão semântica previne 
que o texto se torne repetitivo ou estagnado.

Exemplo: Um texto que começa discutindo os efeitos do des-
matamento nas florestas tropicais pode progredir discutindo as 
consequências para a fauna e, por fim, abordar as implicações 
para as mudanças climáticas globais.

Fatores Adicionais para Garantir a Coerência
Além dos princípios acima, a coerência textual pode ser apri-

morada por meio de alguns fatores externos, como:
– Conhecimento de Mundo: A amplitude do conhecimento 

geral do autor e do leitor influencia diretamente na construção 
e interpretação do texto. A coerência é facilitada quando o autor 
tem domínio sobre o assunto e consegue prever as expectativas 
do leitor.

– Inferências: A coerência muitas vezes depende da capaci-
dade do leitor de fazer inferências com base no que já conhece. 
O autor deve estruturar o texto de maneira que as informações 
sejam dedutíveis a partir do conteúdo anterior.

– Informatividade: A inclusão de conteúdos relevantes e 
pouco previsíveis contribui para manter o interesse do leitor, 
sem comprometer a coesão e coerência. Informações novas de-
vem ser inseridas de maneira progressiva, respeitando a lógica 
do discurso.

—Dicas para Melhorar a Coesão e Coerência
A aplicação prática dos princípios de coesão e coerência 

pode ser aprimorada com a adoção de algumas estratégias es-
pecíficas, que auxiliam na produção de textos mais claros, orga-
nizados e agradáveis ao leitor. Abaixo estão algumas dicas que 
podem ser úteis tanto para quem está começando a desenvolver 
suas habilidades de escrita quanto para escritores experientes 
que desejam refinar seu estilo.

Ampliação do Conhecimento de Mundo
A ampliação do conhecimento de mundo é um dos fatores 

mais importantes para garantir a coerência de um texto. Quan-
to maior o repertório de informações que o autor possui, maior 
será sua capacidade de articular ideias de maneira lógica e orga-
nizada, além de prever as expectativas e o nível de compreensão 
do leitor. Um autor bem-informado consegue conectar melhor 
os elementos do texto e evitar lacunas de sentido, criando uma 
narrativa mais rica e fluida.

Exemplo: Ao escrever sobre as causas das mudanças climá-
ticas, é necessário ter um conhecimento amplo sobre questões 
ambientais, políticas e sociais para construir uma argumentação 
coerente e convincente.

Dicas práticas:
– Mantenha-se atualizado sobre temas variados, especial-

mente os que são relevantes para o público-alvo do texto.
– Leia amplamente: livros, artigos, estudos e até mesmo 

ficção podem enriquecer o vocabulário e a capacidade de argu-
mentação.

Inferências sobre o Conhecimento do Leitor
A inferência consiste na capacidade do autor de prever o que 

o leitor já sabe ou espera encontrar no texto, ajustando o nível de 
detalhamento e a complexidade das informações de acordo com 
esse conhecimento. Uma escrita coerente leva em consideração 
o público-alvo e evita tanto a explicação excessiva de conceitos 
básicos quanto a introdução abrupta de informações complexas 
sem contextualização. A habilidade de dosar as informações per-
mite ao autor manter a fluidez e a clareza do texto, garantindo 
uma leitura mais agradável e compreensível.

Exemplo: Em um texto técnico para profissionais da área de 
saúde, não é necessário detalhar conceitos básicos de anatomia, 
enquanto em um texto voltado ao público leigo, esses mesmos 
conceitos devem ser explicados com maior cuidado.

Dicas práticas:
– Antes de começar a escrever, defina quem será o leitor do 

texto e qual o nível de conhecimento prévio que ele possui sobre 
o tema.

– Utilize exemplos e ilustrações adequados ao público, facili-
tando a compreensão de conceitos complexos.

Uso de Conectivos e Conjunções
Os conectivos e conjunções são ferramentas cruciais para a 

coesão textual, pois estabelecem as relações entre as diferentes 
partes do texto. Um uso adequado desses elementos contribui 
para a criação de um fluxo de ideias claro e lógico, evitando saltos 
bruscos entre as frases e parágrafos. O excesso ou a ausência de 
conectivos, por outro lado, pode prejudicar a coesão, deixando o 
texto confuso ou fragmentado.
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COMPREENSÃO DE ESTRUTURAS LÓGICAS

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

RACIOCÍNIO LÓGICO E
MATEMÁTICO

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

• Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

• Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
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– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conectivo  Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então q "Está chovendo" "Levarei o guar-
da-chuva"

 p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q "O número é par" "O número é 

divisível por 2"
 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 

divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.
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TABELA VERDADE
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo ló-
gico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 

seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-
terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao pode-

mos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os la-

dos têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 

valor.
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Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conec-

tivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – CAPÍTULO II – DOS 
DIREITOS SOCIAIS

Dos Direitos E Garantias Fundamentais - Direitos 
Sociais

Os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas 
pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas 
constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos 
mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situ-
ações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao 
direito de igualdade. Estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. 
Vejamos:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-
ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-
cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

(...)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

(...)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-
ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados, na forma desta Constituição.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabi-
lidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida 
pelo poder público em programa permanente de transferência 
de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determina-
dos em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

LEGISLAÇÃO APLICADA 
A CONAB.

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preve-
rá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro - desemprego, em caso de desemprego involun-
tário;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestu-
ário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes peri-
ódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven-
ção ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração inte-
gral ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 

sua retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei;

XII - salário - família pago em razão do dependente do tra-
balhador de baixa renda nos termos da lei;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou conven-
ção coletiva de trabalho;(Vide Decreto - Lei nº 5.452, de 1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur-
nos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mí-
nimo, em cinquenta por cento à do normal;(Vide Del 5.452, art. 
59 §1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do sa-
lário, com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença - paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 

no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
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XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei;

XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré - esco-
las;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do em-

pregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção 
do contrato de trabalho; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 28, de 2000)

a)(Revogada).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)

b)(Revogada).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de fun-
ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a sa-
lário e critérios de admissão do trabalhador portador de defici-
ência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico 
e intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de de-
zesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com víncu-
lo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalha-
dores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, 
X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e 
XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada 
a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, prin-
cipais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas pe-
culiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, 
bem como a sua integração à previdência social. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013)

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observa-
do o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fun-
dação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na or-
ganização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses cole-
tivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tra-
tando de categoria profissional, será descontada em folha, para 
custeio do sistema confederativo da representação sindical res-
pectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar - se ou a manter - se filiado 
a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia-
ções coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representa-
ção sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o 
final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam - se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos tra-
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê - lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender.

§1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e dis-
porá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comu-
nidade.

§2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão 
e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a finalida-
de exclusiva de promover - lhes o entendimento direto com os 
empregadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
– Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela im-

possibilidade de redução do grau de concretização dos direitos 
sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez alcança-
do determinado grau de concretização de um direito social, fica 
o legislador proibido de suprimir ou reduzir essa concretização 
sem que haja a criação de mecanismos equivalentes chamados 
de medias compensatórias.

– Princípio da reserva do possível: a implementação dos di-
reitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram no 
óbice do financeiramente possível.

– Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e 
direitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, 
intrinsecamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa 
humana previsto no Artigo 1º, III, CF. A efetivação do mínimo 
existencial não se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos 
se encontram na estrutura dos serviços púbicos essenciais.

Os direitos sociais são divididos em:
Direitos relativos aos trabalhadores
Direitos relativos ao salário, às condições de trabalho, à li-

berdade de instituição sindical, o direito de greve, entre outros 
(CF, artigos 7º a 11).
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Direitos relativos ao homem consumidor
Direito à saúde, à educação, à segurança social, ao desenvol-

vimento intelectual, o igual acesso das crianças e adultos à ins-
trução, à cultura e garantia ao desenvolvimento da família, que 
estariam no título da ordem social.

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 – DISPÕE SOBRE 
A POLÍTICA AGRÍCOLA, E ALTERAÇÕES POSTERIORES

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

Dispõe sobre a política agrícola.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1° Esta lei fixa os fundamentos, define os objetivos e as 
competências institucionais, prevê os recursos e estabelece as 
ações e instrumentos da política agrícola, relativamente às ati-
vidades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das 
atividades pesqueira e florestal.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, entende-se por ati-
vidade agrícola a produção, o processamento e a comercialização 
dos produtos, subprodutos e derivados, serviços e insumos agrí-
colas, pecuários, pesqueiros e florestais.

Art. 2° A política fundamenta-se nos seguintes pressupostos:
I - a atividade agrícola compreende processos físicos, quími-

cos e biológicos, onde os recursos naturais envolvidos devem ser 
utilizados e gerenciados, subordinando-se às normas e princípios 
de interesse público, de forma que seja cumprida a função social 
e econômica da propriedade;

II - o setor agrícola é constituído por segmentos como: pro-
dução, insumos, agroindústria, comércio, abastecimento e afins, 
os quais respondem diferenciadamente às políticas públicas e às 
forças de mercado;

III - como atividade econômica, a agricultura deve proporcio-
nar, aos que a ela se dediquem, rentabilidade compatível com a 
de outros setores da economia;

IV - o adequado abastecimento alimentar é condição básica 
para garantir a tranqüilidade social, a ordem pública e o processo 
de desenvolvimento econômico-social;

V - a produção agrícola ocorre em estabelecimentos rurais 
heterogêneos quanto à estrutura fundiária, condições edafo-
climáticas, disponibilidade de infra-estrutura, capacidade em-
presarial, níveis tecnológicos e condições sociais, econômicas e 
culturais;

VI - o processo de desenvolvimento agrícola deve proporcio-
nar ao homem do campo o acesso aos serviços essenciais: saúde, 
educação, segurança pública, transporte, eletrificação, comuni-
cação, habitação, saneamento, lazer e outros benefícios sociais.

Art. 3° São objetivos da política agrícola:
I - na forma como dispõe o art. 174 da Constituição, o Es-

tado exercerá função de planejamento, que será determinante 
para o setor público e indicativo para o setor privado, destinado 
a promover, regular, fiscalizar, controlar, avaliar atividade e su-

prir necessidades, visando assegurar o incremento da produção 
e da produtividade agrícolas, a regularidade do abastecimento 
interno, especialmente alimentar, e a redução das disparidades 
regionais;

II - sistematizar a atuação do Estado para que os diversos 
segmentos intervenientes da agricultura possam planejar suas 
ações e investimentos numa perspectiva de médio e longo pra-
zos, reduzindo as incertezas do setor;

III - eliminar as distorções que afetam o desempenho das 
funções econômica e social da agricultura;

IV - proteger o meio ambiente, garantir o seu uso racional e 
estimular a recuperação dos recursos naturais;

V - (Vetado);
VI - promover a descentralização da execução dos serviços 

públicos de apoio ao setor rural, visando a complementariedade 
de ações com Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
cabendo a estes assumir suas responsabilidades na execução da 
política agrícola, adequando os diversos instrumentos às suas ne-
cessidades e realidades;

VII - compatibilizar as ações da política agrícola com as de 
reforma agrária, assegurando aos beneficiários o apoio à sua in-
tegração ao sistema produtivo;

VIII - promover e estimular o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia agrícola pública e privada, em especial aquelas vol-
tadas para a utilização dos fatores de produção internos;

IX - possibilitar a participação efetiva de todos os segmentos 
atuantes no setor rural, na definição dos rumos da agricultura 
brasileira;

X - prestar apoio institucional ao produtor rural, com priori-
dade de atendimento ao pequeno produtor e sua família;

XI - estimular o processo de agroindustrialização junto às 
respectivas áreas de produção;

XII - (Vetado);
XIII – promover a saúde animal e a sanidade vegetal; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)
XIV – promover a idoneidade dos insumos e serviços em-

pregados na agricultura; (Inciso incluído pela Lei nº 10.298, de 
30.10.2001)

XV – assegurar a qualidade dos produtos de origem agro-
pecuária, seus derivados e resíduos de valor econômico; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)

XVI – promover a concorrência leal entre os agentes que atu-
am nos setores e a proteção destes em relação a práticas desleais 
e a riscos de doenças e pragas exóticas no País; (Inciso incluído 
pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)

XVII – melhorar a renda e a qualidade de vida no meio rural. 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)

Art. 4° As ações e instrumentos de política agrícola referem-
-se a:

I - planejamento agrícola;
II - pesquisa agrícola tecnológica;
III - assistência técnica e extensão rural;
IV - proteção do meio ambiente, conservação e recuperação 

dos recursos naturais;
V - defesa da agropecuária;
VI - informação agrícola;
VII - produção, comercialização, abastecimento e armazena-

gem;
VIII - associativismo e cooperativismo;
IX - formação profissional e educação rural;
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X - investimentos públicos e privados;
XI - crédito rural;
XII - garantia da atividade agropecuária;
XIII - seguro agrícola;
XIV - tributação e incentivos fiscais;
XV - irrigação e drenagem;
XVI - habitação rural;
XVII - eletrificação rural;
XVIII - mecanização agrícola;
XIX - crédito fundiário.
 Parágrafo único. Os instrumentos de política agrícola de-

verão orientar-se pelos planos plurianuais. (Incluído pela Lei nº 
10.246, de 2 de julho de 2001)

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 5º Fica instituído o Conselho Nacional de Política Agrí-
cola (CNPA), vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, com as seguintes atribuições: (Redação dada 
pela Lei nº 13.901, de 2019)

I - (Vetado);
II - (Vetado);
III - orientar a elaboração do Plano de Safra;
IV - propor ajustamentos ou alterações na política agrícola;
V - (Vetado);
VI - manter sistema de análise e informação sobre a conjun-

tura econômica e social da atividade agrícola.
§ 1° O Conselho Nacional da Política Agrícola (CNPA) será 

constituído pelos seguintes membros: (Vide Decreto nº 4.623, de 
2003).

I - um do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento;
II - um do Banco do Brasil S.A.;
III - dois da Confederação Nacional da Agricultura;
IV - dois representantes da Confederação Nacional dos Tra-

balhadores na Agricultura (Contag);
V - dois da Organização das Cooperativas Brasileiras, ligados 

ao setor agropecuário;
VI - um do Departamento Nacional da Defesa do Consumi-

dor;
VII - um da Secretaria do Meio Ambiente;
VIII - um da Secretaria do Desenvolvimento Regional;
IX - três do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária 

(Mara);
X - um do Ministério da Infra-Estrutura;
XI - dois representantes de setores econômicos privados 

abrangidos pela Lei Agrícola, de livre nomeação do Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária (Mara);

XII - (Vetado);
§ 2° (Vetado).
§ 3° O Conselho Nacional da Política Agrícola (CNPA) conta-

rá com uma Secretaria Executiva e sua estrutura funcional será 
integrada por Câmaras Setoriais, especializadas em produtos, 
insumos, comercialização, armazenamento, transporte, crédito, 
seguro e demais componentes da atividade rural.

§ 4º As Câmaras Setoriais serão instaladas por ato e a critério 
do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
(Redação dada pela Lei nº 13.901, de 2019)

§ 5º O regimento interno do CNPA será elaborado pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e submetido à 
aprovação do plenário do Conselho. (Redação dada pela Lei nº 
13.901, de 2019)

§ 6° O Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA) coor-
denará a organização de Conselhos Estaduais e Municipais de 
Política Agrícola, com as mesmas finalidades, no âmbito de suas 
competências.

§ 7° (Vetado).
§ 8° (Vetado).
§ 9º Os atos de instalação das Câmaras Setoriais do CNPA 

a que se refere o § 4º deste artigo estabelecerão o número de 
seus membros e suas atribuições. (Incluído pela Lei nº 13.901, 
de 2019)

Art. 6° A ação governamental para o setor agrícola é organi-
zada pela União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municí-
pios, cabendo:

I - (Vetado);
II – ao Governo Federal a orientação normativa, as diretrizes 

nacionais e a execução das atividades estabelecidas em lei. (Inci-
so incluído pela Lei nº 10.327, de 12.12.2001)

III - às entidades de administração direta e indireta dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Territórios o planejamento, a 
execução, o acompanhamento, o controle e a avaliação de ati-
vidades específicas. (Inciso renumerado de II para III, pela Lei nº 
10.327, de 12.12.2001)

Art. 7° A ação governamental para o setor agrícola desenvol-
vida pela União, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Mu-
nicípios, respeitada a autonomia constitucional, é exercida em 
sintonia, evitando-se superposições e paralelismos, conforme 
dispuser lei complementar prevista no parágrafo único do art. 23 
da Constituição.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO AGRÍCOLA

Art. 8° O planejamento agrícola será feito em consonância 
com o que dispõe o art. 174 da Constituição, de forma democrá-
tica e participativa, através de planos nacionais de desenvolvi-
mento agrícola plurianuais, planos de safras e planos operativos 
anuais, observadas as definições constantes desta lei.

§ 1° (Vetado).
§ 2° (Vetado).
§ 3º Os planos de safra e os planos plurianuais, elaborados 

de acordo com os instrumentos gerais de planejamento, consi-
derarão o tipo de produto, fatores e ecossistemas homogêneos, 
o planejamento das ações dos órgãos e entidades da adminis-
tração federal direta e indireta, as especificidades regionais e 
estaduais, de acordo com a vocação agrícola e as necessidades 
diferenciadas de abastecimento, formação de estoque e expor-
tação. (Redação dada pela Lei nº 10.246, de 2 de julho de 2001)

§ 4° Os planos deverão prever a integração das atividades de 
produção e de transformação do setor agrícola, e deste com os 
demais setores da economia.

Art. 9° O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária (Mara) 
coordenará, a nível nacional, as atividades de planejamento agrí-
cola, em articulação com os Estados, o Distrito Federal, os Terri-
tórios e os Municípios.

Art. 10. O Poder Público deverá:
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DOMÍNIO DE TÓPICOS ATUAIS E RELEVANTES DE DIVER-
SAS ÁREAS, TAIS COMO: DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL, ECOLOGIA, TECNOLOGIA, ENERGIA, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
EDUCAÇÃO, SEGURANÇA E ARTES E LITERATURA E 
SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo 
para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhe-
cimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conheci-
mento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
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estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

PROGRAMAS SOCIAIS E DE ABASTECIMENTO SOCIAL 
DO GOVERNO FEDERAL

Principais Programas Sociais do Governo Federal
Os programas sociais do Governo Federal têm um papel fun-

damental na redução da desigualdade e na garantia de direitos 
básicos para a população mais vulnerável. Essas iniciativas são 
voltadas para diferentes áreas, como transferência de renda, as-
sistência social, habitação e qualificação profissional. 

▸Bolsa Família
O Bolsa Família é um dos programas sociais mais conhecidos 

do Brasil. Criado em 2003 e reformulado em 2023, ele tem como 
principal objetivo garantir uma renda mínima para famílias em 
situação de pobreza e extrema pobreza.  

Como funciona?
▪ Beneficiários devem estar inscritos no Cadastro Único.  
▪ O valor do benefício varia de acordo com a composição fa-

miliar e a renda per capita.  
▪ Há exigências de contrapartida, como frequência escolar 

das crianças e vacinação em dia.  

Impacto social:  
▪ Redução da extrema pobreza no país.  
▪ Melhoria dos índices de escolaridade e saúde infantil.  
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▪ Estímulo à economia local, já que os recursos são gastos no 
comércio das comunidades.  

▸Benefício de Prestação Continuada (BPC)
O BPC é um benefício assistencial garantido pela Constitui-

ção Federal para idosos a partir de 65 anos e pessoas com defici-
ência que comprovem não ter condições de sustento.  

Regras do benefício:  
▪ O valor é de um salário mínimo mensal.  
▪ Não exige contribuição prévia ao INSS, diferente da apo-

sentadoria.  
▪ A renda familiar per capita deve ser inferior a 1/4 do salário 

mínimo.  

Importância do BPC:  
▪ Garante um mínimo de dignidade para pessoas em situa-

ção de vulnerabilidade.  
▪ Beneficia principalmente idosos sem aposentadoria e pes-

soas com deficiência severa.  

▸Auxílio Gás dos Brasileiros
O Auxílio Gás foi criado para ajudar famílias de baixa renda 

a comprarem botijões de gás de cozinha, um item essencial para 
a alimentação.  

Como funciona?  
▪ Pagamento bimestral (a cada dois meses).  
▪ O valor corresponde a cerca de 50% do preço médio do 

botijão de 13kg.  
▪ Atende famílias inscritas no Cadastro Único e beneficiários 

do BPC.  

Por que ele é importante?  
▪ Reduz o impacto da inflação sobre famílias de baixa renda.  
▪ Ajuda a evitar o uso de alternativas perigosas, como lenha 

e álcool para cozinhar.  

▸Minha Casa, Minha Vida
O Minha Casa, Minha Vida é um programa habitacional vol-

tado para famílias de baixa renda. Ele busca facilitar o acesso à 
moradia por meio de subsídios e financiamento com juros redu-
zidos.  

Principais características:  
▪ Atendimento a famílias com renda de até R$ 8.000 (dividi-

do em faixas de renda).  
▪ Subsídios para famílias de baixa renda, tornando o imóvel 

mais acessível.  
▪ Construção de moradias populares em áreas urbanas e ru-

rais.  

Impacto do programa:  
▪ Redução do déficit habitacional no país.  
▪ Melhoria da qualidade de vida ao proporcionar moradias 

mais dignas.  
▪ Geração de empregos na construção civil.  

▸Pronatec e Programas de Capacitação Profissional
Criado em 2011, o Pronatec (Programa Nacional de Acesso 

ao Ensino Técnico e Emprego) busca ampliar o acesso à qualifica-
ção profissional, facilitando a inserção no mercado de trabalho.  

Como o programa funciona?  
▪ Oferta de cursos técnicos gratuitos em parceria com insti-

tuições como Senai, Senac, Ifes e Sesi.  
▪ Prioridade para alunos do ensino médio da rede pública e 

beneficiários de programas sociais.  

Benefícios da capacitação profissional:  
▪ Aumenta as chances de emprego e renda para pessoas de 

baixa escolaridade.  
▪ Contribui para o desenvolvimento econômico, suprindo de-

mandas do mercado de trabalho.  

Os programas sociais do Governo Federal são essenciais 
para reduzir a desigualdade e promover a inclusão social. O Bol-
sa Família combate a fome, o BPC ampara idosos e pessoas com 
deficiência, o Auxílio Gás protege famílias vulneráveis contra a 
inflação, o Minha Casa, Minha Vida facilita o acesso à moradia e 
o Pronatec qualifica trabalhadores.

Apesar dos desafios de financiamento e gestão, essas inicia-
tivas são fundamentais para garantir um mínimo de dignidade e 
oportunidades para milhões de brasileiros.  

Programas de Abastecimento Social e Segurança 
Alimentar

A segurança alimentar é um dos pilares do bem-estar social 
e do desenvolvimento sustentável de um país. No Brasil, o Go-
verno Federal mantém diversos programas voltados para o abas-
tecimento social, buscando garantir o acesso a alimentos básicos 
para a população mais vulnerável e apoiar pequenos produtores 
rurais. 

Esses programas desempenham um papel crucial na redu-
ção da fome e na promoção de uma alimentação saudável.  

▸Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado para 

fortalecer a agricultura familiar e, ao mesmo tempo, garantir o 
acesso a alimentos para pessoas em situação de vulnerabilidade.  

Como funciona?  
▪ O governo compra alimentos diretamente de pequenos 

produtores sem necessidade de licitação.  
▪ Os produtos adquiridos são destinados a escolas, hospitais, 

creches, comunidades indígenas e bancos de alimentos.  

Existem modalidades como:  
▪ Doação Simultânea: O agricultor vende os alimentos para 

o governo, que os distribui a entidades sociais.  
▪ Compra Direta: O governo adquire os alimentos para for-

mar estoques estratégicos.  

Impacto do PAA:  
▪ Geração de renda para pequenos agricultores, incentivan-

do a produção local.  
▪ Fornecimento de alimentos frescos e saudáveis para pesso-

as em situação de insegurança alimentar.  
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▪ Redução do desperdício de alimentos, já que a produção 
excedente é aproveitada.  

▸Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
O PNAE é um dos programas mais antigos e bem-sucedidos 

do Brasil na área de segurança alimentar. Criado em 1955, ele ga-
rante a distribuição de merenda escolar para milhões de alunos 
da rede pública.  

Principais características:  
▪ O governo repassa recursos para que estados e municípios 

comprem alimentos para a merenda escolar.  
▪ Pelo menos 30% dos alimentos devem ser adquiridos da 

agricultura familiar, estimulando o setor.  
▪ Prioridade para alimentos frescos e saudáveis, como frutas, 

verduras e proteínas.  

Benefícios do PNAE:  
▪ Redução da desnutrição infantil e melhora do desempenho 

escolar.  
▪ Estímulo à agricultura familiar, fortalecendo a economia 

local.  
▪ Promoção da alimentação saudável entre crianças e ado-

lescentes.  

▸Cesta Básica e Políticas Emergenciais de Alimentos
Em momentos de crise, o governo federal implementa políti-

cas emergenciais para garantir o acesso a alimentos básicos para 
a população mais necessitada.  

Cestas básicas e distribuição de alimentos:  
▪ Em situações de calamidade pública (enchentes, secas, 

pandemia), o governo distribui cestas básicas para famílias vul-
neráveis.  

▪ As cestas contêm itens essenciais como arroz, feijão, óleo, 
leite em pó e proteínas enlatadas.  

Auxílio Alimentação em Programas Sociais:  
▪ Famílias cadastradas no Bolsa Família e no Cadastro Único 

podem receber benefícios adicionais voltados para a compra de 
alimentos.  

▪ Durante a pandemia da Covid-19, por exemplo, foram cria-
dos vales emergenciais para compra de alimentos.  

Importância das políticas emergenciais:  
▪ Rapidez na resposta a crises humanitárias, garantindo o mí-

nimo de dignidade para famílias vulneráveis.  
▪ Complemento a outros programas sociais, ajudando na se-

gurança alimentar de milhões de brasileiros.  

▸Programa de Segurança Alimentar para Populações Espe-
cíficas

Além dos programas nacionais, existem iniciativas voltadas 
para grupos específicos que enfrentam maiores desafios na ali-
mentação.  

Alimentação para povos indígenas e quilombolas:  
▪ Programas específicos garantem o envio de cestas básicas 

e alimentos tradicionais para comunidades indígenas e quilom-
bolas.  

▪ O governo apoia projetos de agricultura sustentável nessas 
comunidades.  

Cozinhas comunitárias e bancos de alimentos:  
▪ O governo incentiva a criação de cozinhas solidárias, que 

oferecem refeições gratuitas para pessoas em situação de rua.  
▪ Os bancos de alimentos arrecadam doações da indústria 

alimentícia e redistribuem para instituições sociais.  

Os programas de abastecimento social e segurança alimen-
tar são fundamentais para combater a fome e promover uma 
alimentação digna para milhões de brasileiros. O PAA fortalece a 
agricultura familiar e abastece entidades sociais, o PNAE garante 
merenda escolar de qualidade, as cestas básicas e políticas emer-
genciais ajudam em momentos de crise, e iniciativas específicas 
atendem populações mais vulneráveis.  

Apesar dos avanços, ainda há desafios, como garantir maior 
alcance desses programas, evitar desperdícios e aprimorar a fis-
calização para evitar fraudes. No entanto, essas políticas conti-
nuam sendo essenciais para garantir que a alimentação seja um 
direito acessível a todos os brasileiros.  

Desafios e Críticas aos Programas Sociais
Os programas sociais desempenham um papel essencial na 

redução da desigualdade e no combate à pobreza no Brasil. No 
entanto, eles também enfrentam desafios significativos, tanto 
na sua gestão quanto na sua sustentabilidade financeira. Além 
disso, há críticas sobre sua eficiência e sobre os possíveis efeitos 
colaterais dessas políticas na economia e na sociedade.  

▸Sustentabilidade Fiscal e Impacto nas Contas Públicas  

O problema do financiamento:
▪ Os programas sociais exigem um alto investimento por par-

te do governo.  
▪ Parte dos recursos vem de impostos e contribuições, o que 

gera discussões sobre a viabilidade financeira dessas políticas no 
longo prazo.  

▪ Em períodos de crise econômica, como recessões, há difi-
culdades em manter os repasses sem comprometer outras áreas, 
como saúde e infraestrutura.  

A dívida pública e os gastos sociais:
▪ O aumento dos gastos sociais pode levar a um crescimento 

da dívida pública, gerando riscos para a economia.  
▪ Críticos argumentam que um governo que gasta mais do 

que arrecada pode gerar inflação e instabilidade financeira.  

▪ Exemplo: Durante a pandemia da Covid-19, o governo 
precisou aumentar significativamente os gastos com programas 
emergenciais, como o Auxílio Emergencial. Isso elevou o déficit 
fiscal e levantou debates sobre a necessidade de cortar gastos ou 
aumentar impostos no futuro.  
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▸Dependência dos Beneficiários e Incentivo ao Assisten-
cialismo  

A questão da “dependência do Estado”:
▪ Uma crítica recorrente aos programas sociais é que, em vez 

de estimular a autonomia dos beneficiários, podem criar uma de-
pendência prolongada do governo.  

▪ Há casos em que famílias permanecem por muitos anos 
recebendo benefícios sem buscar inserção no mercado de tra-
balho.  

Falta de políticas de transição:
▪ Muitos programas sociais não possuem estratégias claras 

para ajudar os beneficiários a saírem da situação de vulnerabi-
lidade.  

▪ A ausência de incentivos para qualificação profissional pode 
fazer com que as pessoas fiquem presas ao ciclo da pobreza.  

▪ Exemplo: Programas como o Bolsa Família foram critica-
dos por não oferecerem, de forma robusta, mecanismos para 
estimular a inserção dos beneficiários no mercado de trabalho, 
como capacitações obrigatórias ou incentivos para o empreen-
dedorismo.  

▸Fraudes e Má Gestão dos Recursos  

Fraudes no Cadastro Único:
▪ Um dos principais problemas enfrentados pelos programas 

sociais é a concessão indevida de benefícios para pessoas que 
não se enquadram nos critérios exigidos.  

▪ Há casos de cadastros irregulares, como famílias que omi-
tem renda ou pessoas que recebem benefícios sem necessidade.  

Desafios na fiscalização  
▪ O volume de beneficiários torna difícil um controle rigo-

roso.  
▪ Falta de integração entre os sistemas de dados do governo 

dificulta a verificação da real situação dos inscritos.  

▪ Exemplo: Durante investigações em 2020, descobriu-se 
que milhares de pessoas que não se enquadravam nos critérios 
do Auxílio Emergencial receberam os pagamentos indevidamen-
te, incluindo servidores públicos e empresários.  

▸Desafios na Eficiência e Alcance dos Programas  

Falta de infraestrutura para distribuição de benefícios  
▪ Em algumas regiões, especialmente nas áreas rurais e co-

munidades indígenas, o acesso a benefícios sociais é limitado 
pela falta de infraestrutura.  

▪ Programas como o PAA (Programa de Aquisição de Alimen-
tos) e o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) en-
frentam dificuldades logísticas na distribuição de alimentos.  

Falta de integração entre diferentes políticas sociais  
▪ Muitas políticas sociais funcionam de forma isolada, sem 

coordenação entre si.  
▪ A ausência de um sistema unificado de atendimento pode 

levar à sobreposição de benefícios ou ao desperdício de recursos.  

▪ Exemplo: Uma família pode receber auxílio habitacional 
pelo Minha Casa, Minha Vida, mas não ter acesso a programas 
de capacitação profissional que poderiam ajudá-la a gerar renda 
e sair da situação de vulnerabilidade.  

▸Burocracia e Dificuldade no Acesso aos Programas  

Excesso de exigências e demora no atendimento:
▪ Muitas pessoas que têm direito a benefícios enfrentam difi-

culdades para acessá▪los devido à burocracia excessiva.  
▪ Exigências como apresentação de documentos específicos 

e comprovação de renda tornam o processo demorado e com-
plexo.  

Falta de informação e orientação:
▪ Muitas famílias que poderiam ser beneficiadas por progra-

mas sociais desconhecem sua existência ou não sabem como se 
cadastrar.  

▪ A falta de divulgação e assistência na inscrição prejudica o 
alcance dessas políticas.  

▪ Exemplo: O Benefício de Prestação Continuada (BPC), vol-
tado para idosos e pessoas com deficiência, tem um grande nú-
mero de beneficiários potenciais que não recebem o auxílio por 
falta de informação ou por dificuldades no processo de solicita-
ção.  

Os programas sociais do Governo Federal são fundamentais 
para reduzir a pobreza e garantir direitos básicos à população. 
No entanto, eles enfrentam desafios significativos, como a sus-
tentabilidade financeira, a necessidade de maior fiscalização, a 
dependência dos beneficiários e a falta de integração entre po-
líticas sociais.  

Para aprimorar esses programas, é necessário:  
▪ Melhorar os mecanismos de fiscalização para evitar frau-

des.  
▪ Criar estratégias para estimular a autonomia dos beneficiá-

rios, como capacitação profissional.  
▪ Reduzir a burocracia e facilitar o acesso aos programas.  
▪ Buscar um equilíbrio entre assistência social e responsabi-

lidade fiscal.  
Embora críticas existam, o fato é que esses programas são 

essenciais para milhões de brasileiros. O desafio está em torná-
-los mais eficientes, sustentáveis e capazes de realmente trans-
formar a vida dos beneficiários no longo prazo.  
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